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Resumo 

Um Auto para Jerusalém dá o seu nome a uma ópera criada por este mestrando, por 

seu turno baseada na peça teatral homónima de Mário Cesariny de Vasconcelos, um 

dos responsáveis pela entrada do surrealismo em Portugal. A peça original foi 

publicada em 1964 e foi proibida pelo regime autoritário que governava o país, 

podendo ser considerada uma peça de intervenção partindo do princípio da sátira, um 

dos elementos essenciais da estética surrealista – desta forma, Cesariny podia criticar 

o regime de então sem o mencionar directamente escrevendo um enredo passado na 

Antiguidade e numa região longínqua. Este trabalho parte da elaboração da partitura 

geral da ópera e expande-se para um comentário sobre uma actualidade que não 

mudou muito desde a publicação da peça original e do período histórico do enredo, 

reflectindo ainda acerca do papel da Arte enquanto instrumento de questionamento 

da sociedade na qual hoje vivemos e ainda acerca da questão da intemporalidade, que 

é fulcralmente importante para definir o curso da Humanidade como ela hoje em dia 

existe e como o presente, moldado do passado, pode influenciar o futuro em todos os 

níveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: teatro, ópera, música, sociedade, política, actualidade, 

intemporalidade, Arte 
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Abstract 

An Act for Jerusalem gives its name to an opera created by this Master’s degree 

student, by turn based on the homonymous theatrical play by Mário Cesariny de 

Vasconcelos, one of those responsible for the arrival of surrealism in Portugal. The 

original play was published in 1964 and was banned by the authoritarian regime which 

then ruled that country, being considered a protest play based upon the principle of 

satire, one of the essential elements of surrealist aesthetics – this way, Cesariny could 

criticise that time’s regime without mentioning it directly by writing a plot set in 

Antiquity and in a distant region. This work departs from the elaboration of the opera’s 

full score and expands itself into a commentary on current affairs which have not 

changed much since the publication of the original play and the historical timeline of 

the plot, reflecting as well on the role of Art as an instrument of questioning the 

society in which we live today and also on the issue of timelessness, which is of 

paramount importance to define the course of Humanity as it exists nowadays and 

how the present, shaped from the past, can influence the future at all levels. 
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I.1. Introdução 

Este relatório de projecto artístico está enquadrado no Mestrado em Música, na 

variante de Composição, Direcção Coral e Formação Musical, no ramo de Composição, 

leccionado na Escola Superior de Música de Lisboa. O relatório em questão trata-se de 

uma de duas partes da tese de Mestrado a ser apresentada – a outra é a partitura 

geral da peça operática intitulada Um Auto para Jerusalém (apresentada como 

apêndice deste documento), realizada pelo mestrando ao longo de quase dois anos 

(2016–2018), que, por sua vez, é baseada na peça teatral homónima de Mário Cesariny 

de Vasconcelos, datada de 1964, que é utilizada como libreto na sua íntegra, tendo em 

conta que a peça foi proibida pelo regime do Estado Novo que, então, governava 

Portugal. 

O interesse em musicar esta obra em particular está relacionado com o interesse por 

parte do mestrando pela Música em si, pelos assuntos que fazem a actualidade (nem 

sempre pelos melhores motivos) e pela ideia de que a Arte (ou, neste caso, uma peça 

que pode considerar-se artística) poderá ser uma ferramenta de questionamento da 

vida real e dos problemas que a afectam. Em suma, pode-se falar da relação da Arte 

com a realidade momentânea que nos é instituída. 

A interpretação da adaptação operática, em termos musicais, é pessoal, mas pretende 

ser o mais complementar e fiel possível àquilo que foi escrito no texto da peça original. 

Ambas as peças, a teatral e a operática, foram escritas em épocas diferentes, sendo 

esta distância exacerbada pelas mudanças tecnológicas entre os dois períodos. Porém, 

ao contrário das mudanças no ramo da tecnologia, muitas das questões sociais vividas 

nestes diferentes períodos (as décadas de 1960 e de 2010) são similares entre si em 

vários aspectos. 

Em ambas as peças, a acção desenrola-se em Jerusalém, uma cidade altamente 

sensível do ponto de vista religioso, vista como a cidade mais dividida do mundo: nela, 

no tempo em que Herodes governava a Judeia a bel-prazer dos invasores romanos, 

três intelectuais estavam a preparar uma obra de proporções épicas que, para eles, 

seria o orgulho do povo de Israel, objectivando a sua união e a sua rebelião contra 

Roma e o seu vassalo na Judeia. No decorrer destes acontecimentos, surge o Menino 
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Jesus, dizendo aos académicos que tal feito não iria resolver os problemas então 

vigentes, pois a iliteracia do povo judaico faria com que a mensagem se perdesse. Este 

discurso muito irritou os académicos, que entretanto foram surpreendidos pela 

chegada do Homem da Gestapo, agente ao serviço de Herodes, que os manda prender 

– apesar de este ter sido dominado pelo Servo-Porteiro (o criado dos académicos), 

outros guardas chegaram, forçando todos os intervenientes a sair de cena. 

Este enredo, do ponto de vista apresentado neste trabalho, é bastante complexo. Por 

conta desta complexidade, esta peça de teatro tem uma enorme influência na 

composição musical desta ópera, uma vez que agarra no libreto como um todo e, do 

ponto de vista extramusical, não precisará de alterar as palavras da peça original para 

continuar a ser uma peça actual do ponto de vista sociopolítico: muitos dos problemas 

apresentados nesta peça continuam a persistir ainda hoje, apesar de haver uma 

distância de mais de meio século entre ambas e de cerca de dois milénios entre o 

enredo desta e o tempo presente. 

O presente estudo consiste numa investigação sobre esta ópera, quer na relação desta 

com a peça original de teatro, quer como uma sua análise musical, que, por sua vez, 

constitui o capítulo central deste relatório. 

Metodologicamente falando, podemos mencionar a prevalência de dois parâmetros 

que formam duas partes distintas deste trabalho - a criação e a investigação (ligadas à 

prática e à teoria, respectivamente), que, entretanto, não estão separadas, pois têm 

uma relação de complementaridade que serve de sustentação e solidificação deste 

relatório de projecto artístico, pelo que articular estas duas componentes é de grande 

importância para um trabalho que se quer apresentar coerente. 

O presente relatório de projecto artístico conta com o objectivo de comentar a ópera 

que foi sendo composta ao longo do Mestrado, com base nos seguintes parâmetros: 1) 

o teatro e a ópera como áreas artísticas relacionadas, ainda que tratadas de forma 

diferente; 2) o papel da música em expressar factores como sentimentos e conteúdos 

que pouco têm a ver com a música por si mesma; 3) a dimensão sociopolítica da arte 

(se esta deve ser tratada como um método de questionamento da realidade); 4) a 
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relação da arte com a ciência; e 5) as questões relativas à (in)temporalidade e à 

actualidade. 

Toda esta abordagem, bastante complexa, que poderá ser objecto de grande 

discussão, pode permitir uma abertura a uma multiplicidade de novas perspectivas 

relativamente a todos estes parâmetros. 

I.2. Revisão de literatura 

A revisão de literatura a ser aqui apresentada consiste numa abordagem objectiva, a 

partir de várias fontes bibliográficas, sobre duas áreas artísticas – ambas de carácter 

dramático – fortemente relacionadas entre si: o teatro e a ópera, áreas artísticas essas 

que serão fortemente relevantes para este trabalho. A ópera, enquanto género 

igualmente musical (entendido inclusive como parte do contexto mais abrangente da 

música erudita), pode ser entendida como uma metaforização musical do teatro, na 

medida em que a música se torna um elemento mais protagonizado em comparação 

com o teatro tradicional. Pode, ainda, ser considerado um género teatral, na medida 

em que os cantores também são actores. Assim, dividiu-se a revisão de literatura em 

duas partes: uma relativa ao teatro e a outra relativa à ópera, não esquecendo, porém, 

que ambas as áreas não estão isoladas entre si. 

I.2.1. Sobre o teatro 

O termo teatro designa um ramo artístico ligado às artes dramáticas, sendo, ainda, o 

nome da estrutura concebida para acolher este tipo de espectáculos. É uma das áreas 

artísticas mais antigas da Humanidade, continuando a ser uma das mais significativas 

ainda hoje, tendo em conta que o teatro tem-se vindo a adaptar aos tempos e às 

mudanças de natureza vária que o tempo lhes imprime. 

De acordo com Carlson (2014:1–2), o teatro tem origens muito anteriores à História 

conhecida, tendo-se construído sobre culturas humanas universais que, com o tempo, 

poderão tê-lo concebido de várias maneiras em diferentes regiões do mundo. O teatro 

tem-se destacado desde sempre pelo valor dado à imitação, evidenciado por pinturas 

rupestres do Paleolítico: a Humanidade sempre se fascinou pela imitação não só como 

elemento visual, mas também como elemento prático. 
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O filósofo grego Aristóteles, numa obra sua intitulada Poética, chamava à imitação de 

mimesis, no sentido de representação ao invés de cópia, e é um princípio teórico 

básico na criação artística – de resto, a mimesis não era aplicável apenas ao teatro, 

mas também à pintura, à prosa, à dança e à música, ou seja, é transversal a qualquer 

uma destas áreas artísticas (Aristote, Hardy 1932:31). Aristóteles, bem como Platão, 

falava da mimesis como uma representação da natureza – adicionalmente, este último 

considerava que toda e qualquer criação artística é uma imitação da realidade, que, 

por sua vez, foi criada por Deus (ou deuses), o que quer dizer que qualquer artista é 

um imitador da imitação, duplamente afastada da realidade concreta. 

O teatro subdivide-se em vários estilos, tendo em conta as diferentes épocas 

históricas, nas quais se incluem. A partir de finais do século XIX e princípios do século 

XX, o naturalismo e o realismo – que retratam o dia-a-dia que se aparenta verdadeiro 

para o espectador, ainda que o realismo use cenários “normais” –, bem como o 

expressionismo – um estilo abstracto que se rege pelo anti-realismo, altamente 

individualista, com uma atmosfera distorcida, afastada da realidade –, e o teatro épico, 

no conceito de Bertolt Brecht – que se prezava pelo racionalismo e tinha como 

objectivo desmistificar a operação das várias componentes da sociedade mostrando o 

desenvolvimento histórico de certos aspectos da realidade e a sua perpetuação (Innes 

2000:4; Styan 1981:1–5; Bryant-Bertail 2000:2–4). A partir deste último, o termo 

dramático passa a ganhar um novo significado, opondo vivências com conhecimento, 

sugestões com argumentos e sentimentos com decisões, ou seja, o teatro dramático 

preserva o lado mais emocional, ao passo que o teatro épico toma um lado mais 

racional (Silberman, Giles, Kuhn 1964:111). Enquanto no texto dramático o Homem é 

imutável, no teatro épico o Homem transforma-se e transforma, ganhando maior 

independência e levando o espectador a tomar posição, não apenas como forma de 

ilustração ou como forma de embelezamento. 

I.2.2. Sobre a ópera 

Por sua vez, a ópera, segundo o New Grove Dictionary of Music and Musicians, é um 

termo genérico para designar toda e qualquer obra dramática que implique que os 

actores cantem as suas partes, no todo ou em parte, unindo numa só obra, música, 
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drama e espectáculo, componentes que se combinaram de várias maneiras 

dependendo do país e do período histórico, ainda que, normalmente, se dá destaque 

ao domínio musical. O termo ópera deriva do italiano opera que, por sua vez vem do 

plural latino opus, que quer dizer obra (Sadie 1980b:544–545). Pode-se considerar uma 

forma de teatro por si mesma, pois tem um texto dramático, ainda que com 

acompanhamento musical muito mais acentuado do que no teatro tradicional. Apesar 

disso, a música tem estado presente no teatro desde muito antes do surgimento da 

ópera como nós a conhecemos. 

Hurwitz (2014) observa que o papel da música no teatro tem uma história bastante 

anterior à ópera como nós a conhecemos, uma vez que o teatro da Grécia Antiga 

incluía música vocal e instrumental (com a diferença de ter sido tocada com os 

instrumentos regionais da época), para além de ter momentos coreográficos, tendo os 

dramaturgos gregos feito uso de uma combinação de fala com canção para evocar 

uma multiplicidade de níveis de intensidade dramática e emocional. Esta prática do 

uso de música foi-se adaptando e reformulando nos períodos romano, medieval e 

renascentista. Este último em específico, caracterizado por um novo interesse 

intelectual e artístico por toda a Europa baseado nas culturas grega e romana, reuniu 

todas as condições necessárias (ainda que não intencionalmente, pois deverá ter sido 

fruto do acaso) para o nascimento da ópera como nós a conhecemos, até porque a 

ópera é, por si mesma, uma forma dramática que combina as tradições do teatro e da 

música eruditos. 

De acordo com Hindley (1971:133), foi com o teatro de corte, uma forma teatral 

baseada em peças de carácter religioso, que se começou a moldar a ópera como nós a 

conhecemos, à medida que, a partir dos finais do século XV, este estilo de teatro 

começou a dar uma relevância cada vez mais considerável à música. Em 1576, já nos 

finais do período renascentista, o humanista Giovanni de’ Bardi fundou a camerata 

fiorentina, que atacou de forma muito feroz o madrigal (que era bastante popular na 

altura) e valorizava a monodia clássica (isto é, uma voz com acompanhamento 

instrumental), desenvolvendo-se a partir desta a arte do recitativo. A camerata 

fiorentina foi dando uma ênfase cada vez maior à interligação entre as artes da música 

e do drama, eventualmente levando o jovem compositor Jacopo Peri a compor Dafne 
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em 1595, seguindo-se, cinco anos depois, Euridice, abrindo-se assim um caminho para 

as óperas de Claudio Monteverdi, começando com L’Orfeo (1607). Este último 

compositor viria a contribuir enormemente para moldar a ópera como hoje a 

conhecemos, teatral e ao mesmo tempo musical – tornando-se assim um de muitos 

padrões da música erudita, juntamente com a música (meramente) orquestral, a 

música coral, a música de câmara, a música solística, entre outros. 

A ópera tem uma multiplicidade de géneros que se foram formulando ao longo de 

vários séculos, entre os quais se incluem: 1) a opera buffa – “ópera cómica”, 

caracterizada pelo retrato da vaidade, avareza, estupidez, cobardia e afectação 

humanas; 2) a opera seria – que designa óperas com enredos heróicos ou trágicos; 3) a 

opéra comique – obras dramáticas com diálogo intercalado com canções e outros 

números musicas; 4) a opereta – um género de ópera ligeira que intercala diálogo, 

canções e danças; e 5) o Singspiel – obras dramáticas que combinam de forma livre a 

fala e a canção, bem como uma multiplicidade de outras formas musicais mais 

ambiciosas do ponto de vista composicional (Sadie 1980b:559, 647–648; Sadie 

1980c:347–348). 

Apesar de a ópera estar associada ao uso de uma orquestra completa, nem todas as 

óperas são desta natureza. Estas são usualmente denominadas de óperas de câmara e 

fazem uso de ensembles de câmara, notando-se este fenómeno a partir do início do 

século XX. Exemplos incluem Savitri (1916), de Gustav Holst, Cardillac (1926), de Paul 

Hindemith, The Rape of Lucretia (1946), de Benjamin Britten, e Powder Her Face 

(1995), de Thomas Adès. 

O texto que acompanha uma peça operática é designado de libreto, podendo esta 

definição estender-se a uma oratória ou qualquer outra obra vocal com uma duração 

extensa. Os poetas consideravam os libretos como obras literárias por si mesmas, 

isentas de todo um contexto musical. O estudo de libretos foi, ao longo de muito 

tempo, negligenciado pelos historiadores da ópera e da oratória, tendo somente 

ganho um nível crescente de importância mais recentemente nos campos do estudo 

musicológico e sociológico de ambos os géneros. Ao passo que o libreto é tido hoje 

como fulcral para definir uma interpretação operática, até ao século XIX, era prática 



7 
 

comum escrever um novo libreto para cada nova interpretação que viesse a surgir de 

uma determinada ópera (Sadie 1980a:821–822). 

A ópera pode ser entendida como uma de muitas metaforizações musicais do teatro. A 

metáfora sempre foi de grande importância no entendimento das coisas como as 

percebemos, seja de forma directa ou indirecta, de contexto simples ou rebuscado. 

Segundo Ricoeur (1975:29), a metáfora dará à obra a vivacidade, a força de 

surpreender quem a ouve, fazendo com que essa(s) pessoa(s) tenha(m) ideias novas 

de que nunca estava(m) à espera – em suma, faz pensar no concreto, mesmo por 

meios abstractos (o pensamento é a abstracção do concreto). A ideia de metáfora, 

ainda que muito antiga, é de grande importância em movimentos artísticos, a partir de 

finais do século XIX e princípios do século XX, que se baseiam na abstracção de ideias, 

entre os quais o surrealismo, uma das correntes artísticas mais ligadas aos 

movimentos vanguardistas do último século, juntamente com o cubismo, o dadaísmo, 

o expressionismo, entre muitos outros. A metáfora é de particular importância na 

poesia, onde se pode sentir uma maior expressividade sem haver necessidade de 

inserir palavras directas. 

I.3. Problemática da investigação 

A investigação é uma área académica de grande importância para o conhecimento, 

sendo assim um grande desafio elaborar um trabalho desta natureza. A investigação 

não é uma mera pesquisa no contexto de simplesmente encontrar significados, 

Significa, antes, partir desses significados para se gerar ideias novas, ideias essas que 

não eram tidas em mente até àquele preciso momento. Sem investigação, o fluxo de 

ideias não seria o mesmo. Por conseguinte, a investigação acaba por, necessariamente, 

inserir uma problemática que precisa de ser resolvida, independentemente do grau de 

dificuldade a que o investigador está sujeito. 

Podemos dizer que a investigação é uma forma de se partir do conhecido para a 

procura do desconhecido, resultado do instinto de curiosidade, que, por sua vez, nos 

faz entender cada vez mais aquilo de que não tínhamos conhecimento até então. A 

investigação consiste, então, em definir e resolver problemas das mais variadas índoles 

por meio da formulação de hipóteses (bem como a sugestão de possíveis soluções), a 
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recolha e análise de dados e o teste das soluções apresentadas de forma a determinar 

a coerência das hipóteses dadas e, por conseguinte, a investigação torna-se numa 

contribuição para o fortalecimento do conhecimento a partir daquilo que já sabemos a 

priori (Kothari 1985:1–2). 

Aqui, a problemática da investigação consiste em analisar a peça operática e relacionar 

o trabalho artístico com o comentário sobre a realidade momentânea, tendo em conta 

a importância desta investigação para a tese de Mestrado. Antes, contudo, teve-se de 

escrever uma peça operática com base numa peça teatral já pré-existente, usando de 

forma integral esta última como libreto para a primeira, caso contrário esta 

investigação não teria a sua razão de existir. 

A escrita de uma peça operática, seja a partir de um libreto pré-existente ou de um 

feito de raiz, é sempre vista como um grande desafio no contexto da composição 

musical, uma vez que envolve uma variedade considerável de áreas ligadas não só à 

música, mas também ao teatro e, às vezes, outras áreas podem coexistir numa peça de 

índole operática, entre as quais a dança e o cinema, se bem que aqui não seja no nosso 

espírito. Por consequência disso, coube ao mestrando em Composição compor uma 

peça desta índole, que fará, assim, parte deste relatório de projecto artístico. 

É o processo de investigação, porém, que resulta da demonstração do interesse na 

teoria por detrás daquilo que foi feito ao longo da realização prática de qualquer coisa, 

independentemente de este objecto ser um trabalho artístico ou uma equação de um 

princípio da física. Sendo assim, surge uma multitude de questões resultante de um 

problema de conhecimento de uma qualquer área de estudo. A aquisição de 

conhecimento por parte do investigador pode ser feita de várias maneiras, passando 

pela revisão de literatura, por análises e/ou por entrevistas, sendo de grande 

importância a percepção da área em estudo para levar mais longe o conhecimento 

acerca da mesma. A pergunta de investigação deve ser motivada pela hipótese ao 

invés dos dados adquiridos, isto é, desenvolvida no início do processo de investigação 

(Farrugia, Petrisor, Farrokhyar, Bhandari 2013:278–279). Esta abordagem sobre a 

investigação de um determinado tema é transversal a todas as áreas relativas aos 

estudos científicos, aplicando-se, inclusive, às artes. Pode-se sobre o objecto de estudo 
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formular pelo menos uma pergunta de investigação, mas, se quisermos focar-nos 

acerca do objecto a ser investigado em si mesmo, poderá ser mais sustentável definir 

uma única questão. 

A pergunta de investigação, sendo assim, é a própria ópera que vai ser resultado deste 

trabalho, ou seja, o seu significado, em que esta consiste, qual é o resultado que vai 

ser gerado por esta peça, tendo em conta o libreto pré-existente. Ou, em forma de 

pergunta: “O que é a ópera intitulada Um Auto para Jerusalém, baseada na peça 

original homónima de Mário Cesariny?”. Esta pergunta de investigação tem a ver com 

o facto de esta ópera ser o epicentro deste trabalho. 

Espera-se que a resposta formulada a partir desta pergunta de investigação relacione 

de forma complementar a ópera composta com a peça teatral original e com um vasto 

leque de circunstâncias que vão desde o interesse do compositor em musicar uma 

peça pré-existente, ao interesse do compositor em escrever uma peça operática como 

um desafio pessoal, passando pelo interesse em relacionar as artes (não só, mas, 

incluindo a música) com questões de pertinência social e crítica, interligando a criação 

artística, de carácter usualmente abstraccionista, com o comentário de uma realidade 

que se apresenta como sendo concreta. Esta abordagem poderá ser objecto de uma 

extensa controvérsia, tendo em conta que o papel da arte no contexto social é um 

campo que estará sempre aberto a grandes discussões. 

I.4. Metodologia 

A investigação que se segue faz parte crítica de um trabalho de projecto artístico que 

constitui a tese de Mestrado que aqui se apresenta. Por conseguinte, a aplicação de 

uma metodologia de investigação bastante consistente é de grande importância para 

um trabalho desta dimensão, sobretudo na qualidade de um relatório de projecto 

artístico para obtenção de um grau de Mestre numa determinada área académica. 

Este projecto artístico consiste na escrita de uma peça operática a partir de um libreto 

que já existira anteriormente. Segue-se ainda a escrita deste relatório, que deverá 

consistir na contextualização entre o libreto original e a ópera composta (relacionando 

o teatro e a ópera), bem como uma análise do processo composicional desta última. 
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Por outras palavras, podemos dizer que a recolha e análise de dados está contida na 

partitura da ópera. 

A investigação resultante, que formará o corpo do relatório deste projecto artístico, 

terá uma base híbrida, dual mas complementar, entre um estudo interpretativo e um 

estudo explanatório: o primeiro consiste em conceber novas interpretações 

relativamente às temáticas que vão ser estudadas nessa primeira parte, ao passo que 

o segundo consiste em dar a conhecer relações entre as várias temáticas entre si (leia-

se, as temáticas apresentadas nessa segunda parte), bem como de que forma estas se 

relacionam com o tema a ser investigado. O primeiro método é relativo à análise 

musical da peça a ser aqui apresentada, ao passo que o segundo remete para a 

contextualização das temáticas que justificam a escrita de ambas as peças. O facto de 

este ser um projecto artístico implica a complementaridade destas duas formas de 

investigação que, a nível teórico, se apresentam como fenómenos separados – porém, 

terá de haver ligação entre estes dois, como método de reforçar e enriquecer o 

trabalho aqui apresentado. 

Além disso, esta investigação vai seguir uma abordagem qualitativa. De acordo com 

Kothari (1985:5), esta abordagem do processo investigativo baseia-se na avaliação de 

valores como comportamentos, opiniões, atitudes, tendo assim uma investigação uma 

função no que consta dos discernimentos e das impressões do investigador. Uma 

abordagem qualitativa gera resultados que não se expressam de forma quantitativa, 

cuja análise de dados é expressa de maneira formal e bastante rígida, em boa parte 

baseada a partir de factores numéricos. 

O relatório de projecto artístico articula-se cabalmente com a partitura que serve de 

base para este trabalho de investigação, o qual, sem o primeiro, o segundo não poderá 

ter existido. Tendo em conta que a pergunta de investigação é a própria ópera, esta 

será o princípio e o fim desta investigação, que, por sua vez, é outra parte bastante 

importante da tese de Mestrado a ser aqui apresentada, esperando-se apresentar 

competências relevantes nas áreas em estudo. 

A presente investigação, em consequência destes factores, torna-se bastante 

complexa, sendo esta dividida em duas partes que, entretanto, se complementam. 
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Uma dessas partes consiste no chamado processo artístico, isto é, um conjunto vasto 

de acções realizadas dentro do contexto da elaboração prática de um objecto artístico, 

que, possivelmente, questionam as condições deste, ainda que com este tenham 

algum tipo de relacionamento relevante. Neste caso, o processo artístico é a 

elaboração da partitura da ópera. A outra consiste no chamado trabalho conceptual, 

que consiste na verbalização, na formulação escrita das ideias que foram elaboradas 

como parte do processo artístico – neste caso, o trabalho conceptual é o relatório de 

projecto artístico a ser aqui apresentado, a investigação relativa ao trabalho de 

composição da ópera e à auto-reflexão posterior sobre este objecto artístico e as suas 

eventuais decorrências, a sua realização enquanto obra de arte, bem como o desejo 

criativo implícito. Contrariamente ao que pode parecer, na realidade, não existe 

separação concreta entre as duas partes, como se de uma separação entre prática e 

teoria se tratasse: isto porque ambos os parâmetros são constantemente tidos em 

conta em ambas as partes. Tal acontece pelo facto de o processo artístico ser 

frequentemente motivado por considerações e mesmo por intervenções teóricas e 

conceptuais: a parte conceptual é, por sua vez, motivada pela criatividade, enquanto 

que, muitas vezes, os pensamentos, as teorias sobre o que foi realizado no processo 

artístico são traduzidas por escrito a posteriori (Hannula, Suoranta, Vadén s/d:15–19). 
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II.1. Sobre Um Auto para Jerusalém, a peça teatral e a ópera 

Numa multitude de peças teatrais, ou de outras demais obras de arte, nota-se a 

presença de um objectivo que vai para além de meras palavras, tendo estas um 

significado metafórico bastante forte. Cada simples palavra pode estar carregada de 

um significado, sentido esse que pode dar uma mensagem nova, bastante sólida, 

àquilo que está escrito num componente físico. Aqui, podemos falar de uma 

multiplicidade de significados que nos são revelados à medida que avançamos na 

leitura da peça teatral que deu origem à ópera que se seguirá. 

Um Auto para Jerusalém (podendo aqui ser referenciado apenas por Auto), da autoria 

de Mário Cesariny de Vasconcelos, é uma peça teatral de índole surrealista que 

contém uma multiplicidade de referências indirectas à realidade contemporânea, num 

enredo fictício passado na Antiguidade, que, por sua vez, se inspira em factos 

históricos reais. O enredo que fornece o texto para esta obra serve para questionar de 

forma indirecta a sociedade em que o autor se inseria. Esta obra foi publicada em 

1964, na editora lisboeta Minotauro, sendo esta a única peça teatral do autor a ter 

sido editada. Devido ao seu conteúdo satírico e crítico, foi proibida pelo regime 

autoritário que então governava Portugal. 

II.1.1. Quem foi Mário Cesariny? 

Mário Cesariny de Vasconcelos nasceu em Lisboa em 1923. Foi poeta e pintor, 

considerado a figura literária mais importante do surrealismo português, deixou-nos 

um trabalho vasto como antologista, compilador e historiador do movimento 

surrealista em Portugal. O seu trabalho artístico, que incluía poesia e pintura, marca-se 

pela espontaneidade e pela subversão, com recurso intensivo à cor e ao caos, ao sem-

sentido e ao absurdismo. Teve formação artística na Escola de Artes Decorativas 

António Arroio, bem como aulas de música com Fernando Lopes-Graça. Após uma 

breve passagem pelo neo-realismo, sob influência de Cesário Verde, e pelo futurismo, 

influenciado por Álvaro de Campos, estabeleceu-se definitivamente no contexto do 

surrealismo, fruto de ter conhecido, em 1947, André Breton, quando frequentava a 

Académie de la Grande Chaumière, em Paris. Logo passou a defender o movimento 

surrealista em Portugal, tendo formado no mesmo ano o Grupo Surrealista de Lisboa, 
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que incluía António Pedro, José Augusto França, Cândido Costa Pinto, Vespeira, João 

Moniz Pereira e Alexandre O’Neill. Este movimento surgiu como forma de protesto 

contra o neo-realismo. Posteriormente, por discordâncias com o grupo que criara, 

fundou Os Surrealistas, que incluía Pedro Oom, Cruzeiro Seixas, António Maria Lisboa, 

Risques Pereira, Fernando José Francisco, Carlos Calvet e Mário Henrique-Leiria. Neste 

grupo, escreveu o Manifesto Abjeccionista (1949), com Oom. Cesariny faleceu em 

Lisboa em 2006. 

A bibliografia de Cesariny é bastante vasta, em cujas obras se incluem, para além de 

Um Auto para Jerusalém: Corpo Visível (1950); Discurso Sobre a Reabilitação do Real 

Quotidiano (1952); Louvor e Simplificação de Álvaro de Campos (1953); Manual de 

Prestidigitação (1956); Pena Capital (1957); Alguns Mitos Maiores e Alguns Mitos 

Menores Postos à Circulação pelo Autor (1958); Nobilíssima Visão (1959); Poesia, 

1944–1955 (1961); Planisfério e Outros Poemas (1961); Titânia e A Cidade Queimada 

(1965); 19 Projectos de Prémio Aldonso Ortigão Seguidos de Poemas de Londres 

(1971); As Mãos na Água a Cabeça no Mar (1972); Burlescas, Teóricas e Sentimentais 

(1972); Primavera Autónoma das Estradas (1980); Vieira da Silva – Arpad Szènes ou O 

Castelo Surrealista (1984); O Virgem Negra (1989); Titânia (1994); e A alma e o mundo 

(1997). 

Mário Cesariny foi um dos maiores expoentes do surrealismo em Portugal, tendo 

assumido ao longo do tempo uma postura claramente vanguardista, contrariando um 

discurso modernista, institucionalizado, desta corrente artística, aproximando-se assim 

dos ideiais do surrealista francês André Breton, autor do Manifesto Surrealista (1924), 

considerando que esta corrente artística devia ser instrumental na concretização da 

revolução artística e social, isto é, deve ser pragmática, ao invés de se focar no 

esoterismo e no misticismo – Breton teve essa visão de forma muito consistente 

mesmo após a Segunda Guerra Mundial (e intensificando-se até com o tempo). A visão 

de Cesariny sobre o surrealismo é a de que este deve definir-se como “eterno e trans-

histórico” (Homem 2005:41), leia-se, não teve um começo concreto e é adaptável aos 

tempos vindouros, ainda que este carácter tenha, paradoxalmente, o papel de 

historiador desta corrente. O discurso modernista, por sua vez, considera que o 
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surrealismo é um movimento artístico concretamente localizado num determinado 

período de tempo (neste caso, uma parte cronologicamente significativa do século XX). 

Para Cesariny, o termo modernismo, como nós o conhecemos, não faz sentido 

(Homem 2005:40–44; Duplessis, Santos 1956:18–23). 

II.1.2. Sobre a peça teatral Um Auto para Jerusalém 

A peça, narrada e orientada pelo Orador, passa-se em Jerusalém, mais 

especificamente no Académico-Clube dos Sábios da cidade, onde três intelectuais 

judeus, Matatias, o Sábio Rezingão, Eleazar, o Intelectual Snobe, e Tobias, o Sensato, 

se reúnem para elaborar uma obra de proporções épicas, sobre a arte da língua 

hebraica, que consideram ser o orgulho do povo de Israel, entidade que designa a 

Terra Sagrada para os hebreus. No Académico-Clube ainda está o Servo-Porteiro, o 

criado dos académicos, que não sabe ler nem escrever. A Judeia está, então, a ser 

liderada pelo rei Herodes, que está ao serviço dos invasores romanos. Teoricamente, a 

obra que está a ser escrita pelos doutores servirá para unir o povo judaico e incitá-lo a 

rebelar-se contra um rei que presta vassalagem às autoridades de Roma e governa a 

região com um punho de ferro. Porém, na prática, os académicos estão dotados de 

uma carga intelectual de tal maneira considerável que acabam por se distanciar da 

generalidade do povo judaico, que, como o Servo-Porteiro, mal sabe ler e escrever. É 

neste contexto que surge o Menino Jesus, ainda bastante jovem e com desejo de uma 

grande mudança: bastante rebelde face a Herodes, critica a acção dos doutores, 

considerando-a demasiado afastada da realidade do povo judaico, na sua esmagadora 

maioria pobre e iletrado, que poderá potencialmente pôr de lado a hipótese de uma 

rebelião com sucesso. Sendo assim, Jesus propõe aos intelectuais uma atitude de 

acção directa. Porém, tal não os convenceu: primeiro, porque o elitismo académico 

exacerbado dos doutores dá origem a um significado erróneo de acção directa que 

quererá dizer uso da força; e segundo, porque, entretanto, chega à Academia o 

Homem da Gestapo (Gestapo é na vida real a designação da polícia política da 

Alemanha Nazi), um agente ao serviço de Herodes, que tenta prender os doutores e o 

seu criado, o Servo-Porteiro, que, como a maior parte do povo judaico, não sabe ler 

nem escrever. O Homem da Gestapo “tomba varado pelo Servo-Porteiro” (Cesariny 

1964:69), mas o seu efeito opressor repercute-se até ao momento final da peça, ao 
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ponto de forçar todos os intervenientes em palco a fugirem de cena, deixando apenas 

soar o exército de Herodes durante algum tempo até cair o pano. 

O Auto pode ser visto como um exemplo bastante sólido do carácter surrealista 

defendido por Cesariny, satírico, crítico, dotado de uma ironia às vezes bastante 

agressiva – todas estas ideias são partilhadas por Breton. O autor desta obra faz um 

uso intensivo de figuras e mitos históricos da cultura ocidental para fins metafóricos e, 

neste caso, mesmo contestatários. Neste caso, é a cidade de Jerusalém, no tempo de 

Jesus, na dinastia de Herodes e no tempo dos romanos, aos quais ainda junta um 

agente da polícia política da Alemanha Nazi. O objectivo é criticar, sem o mencionar de 

forma directa, o regime ditatorial que se vivia na altura em Portugal. Esta abordagem 

evita ter uma narrativa óbvia, optando-se em vez disso por uma mensagem 

subentendida que pode ser percebida através da acção da peça. Esta obra revela 

influências do Teatro do Absurdo – uma corrente teatral que se foca na aparente 

insignificância da existência do ser humano (temática importante no existencialismo) e 

que está associado a nomes como Samuel Beckett, Eugène Ionesco, Jean Genet e 

Arthur Adamov – e do simbolismo – nomeadamente da parte de Alfred Jarry, que viria 

a influenciar o dadaísmo, o futurismo e o surrealismo. 

Mário Cesariny utiliza a metáfora de um regime do passado, estrangeiro, igualmente 

totalitário, de maneira a comentar de forma muito crítica o regime que governava o 

país de origem do autor – antes da Revolução dos Cravos a 25 de Abril de 1974, 

Portugal estava sob a autoridade de um regime totalitário, ultraconservador, intitulado 

de Estado Novo, na altura liderado, primeiro, por António de Oliveira Salazar e, nos 

últimos anos, por Marcelo Caetano. Foi a ditadura mais longa da Europa Ocidental no 

século XX. 

Em ambos os casos, tanto a Judeia, na Antiguidade, quanto Portugal nesta parte do 

século XX estavam sob governos que lideravam os seus países com extremo 

autoritarismo: Herodes no primeiro e Salazar no segundo. Similarmente à Judeia no 

tempo de Herodes, Portugal, no tempo de Salazar, também tinha uma população 

maioritariamente pobre e iletrada. A Gestapo, por sua vez, é metaforizada como a 

PIDE, a polícia política portuguesa no tempo do Estado Novo. Em ambos os casos, a 
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oposição política fazia-se sobretudo nos grandes centros urbanos, ao passo que no 

campo as pessoas eram, no geral, mais passivas, tendo em conta que nas aldeias mal 

se sabia do que se estava a passar no seu exterior. 

Podemos notar nesta peça a presença de três factores historicamente díspares entre 

si: 1) a acção da peça que se desenrola em Jerusalém no tempo de Cristo, transpondo-

nos para o Portugal dos anos 1960; 2) um agente da polícia política da Alemanha Nazi 

nos anos 1930 e 40, confundindo-se com o ambiente político então vivido no país; e 3) 

o período da publicação da peça original, o que causa o sentimento de distanciação em 

relação ao tempo histórico, que engloba um friso cronológico (em contraste com o 

tempo da história, que engloba as diferentes peripécias vividas pelas diferentes 

personagens da peça). 

Na sua essência, estes três parâmetros históricos estão interligados por questões de 

índole social, do poder dos mais fortes e da opressão dos que menos recursos têm 

para a sua sobrevivência. Contudo, pode-se salientar ainda a existência de uma quarta 

discrepância temporal, muito pequena mas bastante significante: entre o tempo de 

Herodes o Grande e o tempo de Jesus Cristo – a peça menciona Herodes, sem 

especificar qual dos Herodes, mas poder-se-á referir a Herodes o Grande, que 

governava a Judeia sob vassalagem romana e que era extremamente megalómano. 

Cristo viveu no tempo do reinado dos filhos de Herodes o Grande, entre os quais 

Herodes Antipas – que governava a Galileia e a Pereia – e Herodes Arquelau – que 

governava a Judeia, a Samaria e Edom: eram ambos líderes autoritários ao serviço dos 

invasores romanos. Segundo o Novo Testamento, Herodes Antipas deverá ter sido o 

responsável por acontecimentos marcantes que levaram à execução de Jesus de 

Nazaré e de João Baptista: este último terá possivelmente baptizado o primeiro, 

podendo-se acreditar que aquele era seguidor ou mesmo discípulo deste. A acção 

desta peça deverá ter-se desenrolado não no tempo propriamente dito de Herodes o 

Grande, mas antes no tempo dos seus filhos. Ainda assim, ficou o legado do pai, os 

seus descendentes governavam a região da mesma forma, sendo este período 

conhecido como a dinastia herodiana. É bem possível que a acção se tenha 

desenrolado no período em que a Judeia já se assumia como uma província romana, 

uma vez que esta peça desenrola-se no período vivido, na primeira pessoa, por Jesus. 



17 
 

No que consta a factos históricos recentes, é necessário notar que a década de 1960, 

na qual o Auto foi publicado, foi marcada por profundas mudanças sociais em todo o 

mundo, que culminou com o movimento dos direitos civis e do movimento hippie nos 

Estados Unidos, marcados pela segregação racial e pela Guerra do Vietname, e, por 

outro lado, com os protestos de Maio de 1968 numa França liderada por Charles de 

Gaulle que, apesar de ser teoricamente um regime de princípios democráticos, tinha 

na prática uma multiplicidade de derivas autoritárias, o que podemos chamar de 

democracia musculada (veja-se a Guerra da Independência da Argélia e o próprio Maio 

de 1968). Em Portugal, acompanhava-se de perto estes fenómenos sociopolíticos. 

Contudo, tal se fazia de forma muito discreta, tendo em conta o ambiente opressivo 

que se vivia na altura. O clima político do país, naquele tempo, não só desfavorecia a 

expressão livre e crítica da realidade concreta em que as pessoas se encontravam, 

mas, também desfavorecia por completo um mundo artístico que se sentia forçado a 

viver à margem da lei de então, lei essa que não fomentava a produção artística, 

porque esta era vista naquele tempo como um instrumento de questionamento do 

regime salazarista. Assim sendo, o mundo artístico tinha de se esconder à força para 

poder sobreviver. Na verdade, muitos dos exemplares artísticos de portugueses 

daquele período foram realizados por opositores ao Estado Novo. Não só Cesariny, 

mas também Zeca Afonso, Luís de Sttau Monteiro, Natália Correia, Adriano Correia de 

Oliveira, Sophia de Mello Breyner Andersen, Fernando Lopes-Graça, entre muitos 

outros. 

Para além do contexto sociopolítico em específico, bem como da crítica em forma de 

sátira ao regime português daquela época, podemos notar que a peça de teatro coloca 

também fortes críticas ao elitismo e ao intelectualismo. Uma elite pode ser definida 

como sendo um conjunto de pessoas que alcançam os melhores resultados, 

independentemente de qualquer que seja a actividade em questão, havendo, a título 

de exemplo, uma elite económica, cultural, política, entre outras. O conceito de classe 

vigente, que divide ricos e pobres, introduz um princípio de partição que não se 

caracteriza de todo pela atitude de melhor fazer para atingir mais e melhores 

resultados, mas antes pelo lugar ocupado pelo massivo sistema de produção e de 

apropriação de riquezas. Os intelectuais, por sua vez, constituem um grupo social com 
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ocupações pertinentes aos estados da mente. O intelectualismo será, então, a elite dos 

intelectuais, sendo, certamente, uma forma de elitismo, ou seja, uma asserção de que 

os intelectuais são superiores às demais pessoas. Estes termos podem descrever de 

forma bastante consistente os intelectuais do Académico-Clube dos Sábios de 

Jerusalém, que passam o tempo a desenvolver teorias sobre contrariar o poder 

esmagador do rei Herodes, em vez de passarem essas teorias à realidade prática, a 

realidade de um povo que é na sua esmagadora maioria analfabeto e a viver na mais 

profunda miséria. 

O teatro épico, termo que veio a ser popularizado pelo dramaturgo alemão Bertolt 

Brecht, pode não estar directamente relacionado com a corrente surrealista per se, 

mas, de certa forma, pode ser visto como algo que é bastante complementar em 

relação a esses princípios, em particular a partir da perspectiva de Breton. Será 

necessário distinguir o teatro épico do teatro dramático, em que o segundo 

meramente ilustra uma história, ao passo que o primeiro toma uma posição, uma 

atitude. Passando para a perspectiva operática, pode-se assumir que, na ópera 

dramática, a música eleva e proclama o texto, ao passo que, na ópera épica, a música 

segue o texto e dá-lo por garantido – por sua vez, na ópera dramática, a música 

simplesmente serve como pano de fundo, ao passo que, na ópera épica, a música 

comunica de forma interdependente com o texto (Albright 2004:345). Para 

exemplificar, a ópera satírica de Kurt Weill, Ascensão e Queda da Cidade de 

Mahagonny (1930), com libreto de Brecht, toma uma abordagem puramente 

hedonística – que, por sua vez, traz um efeito provocador que mostra ao público a 

realidade obscura da sociedade consumista, caracterizada pelo capitalismo selvagem, 

e toma uma atitude de um tributo feito de forma consciente à insensatez da forma 

operática como nós a conhecemos. Brecht considerava a arte pela arte, conceito 

crucial ao neoclassicismo, “culinária” (Albright 2004:343), “vendida como 

entretenimento nocturno” (Albright 2004:347) – dito de outra maneira, extremamente 

comercial, criada para ser consumida por natureza. Por tudo isso, é necessário 

conceber uma nova perspectiva de teatro (e de ópera) que seja útil do ponto de vista 

social, que mude a sociedade (Albright 2004:343–347). Um espectador de uma peça de 

teatro dramática identifica-se com as personagens, ao passo que tal identificação seria 
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impossível numa peça épica, uma vez que, nesta última, tendo em conta que, no 

princípio, cada cena fala por si mesma, podendo o enredo ser extremamente 

imprevisível (Silberman, Giles, Kuhn 1964:111–112). Brecht defendia que o teatro, 

enquanto instituição integrante do sistema capitalista, devia apropriar-se do seu 

conceito original, o de entretenimento, e complementá-lo com a crítica social, isto é, 

entretém e faz pensar. Em consequência, ao anestesiar do teatro dramático, opõe-se o 

desafio do teatro épico. 

Apesar de podermos notar estas ligações entre o teatro épico e o surrealismo, existe 

uma diferença substancial: o surrealismo, na sua teoria, quer-se afastar o mais possível 

da realidade, ao passo que, no teatro épico, o enredo de uma peça desta natureza 

baseia-se na realidade instituída – o surrealismo quer contrariar a realidade, o teatro 

épico quer complementá-la. Ainda assim, isto não quer dizer necessariamente que 

ambos possam contrariar-se entre si na sua totalidade, podendo haver complemento: 

tanto o surrealismo quanto o teatro épico nasceram como correntes artísticas 

contestatárias que, entretanto, seguiram caminhos diferentes, tendo como objectivo o 

mudar de paradigma, o mudar de realidade – entre movimentos distintos na sua 

abordagem e prática podemos encontrar pontos comuns, a título de exemplo o 

cubismo e o construtivismo, ou o impressionismo e o expressionismo. O Auto poderá 

certamente complementar elementos relativos a estas duas correntes teoricamente 

opostas entre si: apesar de esta peça em particular não ser claramente identificada 

como sendo de carácter épico, boa parte dos princípios associados ao teatro épico 

podem ser bem visíveis nesta peça. É emocional e ao mesmo tempo racional, 

combinando um conjunto vasto de expressões por parte das personagens, ao mesmo 

tempo que o texto tenta distanciar-se o mais possível de um enviesamento por parte 

das personagens, focando-se mais em fomentar a reflexão sobre a acção desta peça 

como um todo. Sendo assim, pode-se ver o Auto como uma peça que combina 

aspectos do surrealismo com características do teatro épico. 

II.1.3. Sobre a peça operática Um Auto para Jerusalém 

Por sua vez, a ópera Um Auto para Jerusalém, a ser aqui apresentada, foi escrita entre 

os anos de 2016 e de 2018, fazendo parte deste relatório de projecto artístico. É 
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preciso mencionar que já vai mais de meio século entre a escrita da peça de teatro 

original e a ópera que teve por base este texto, que serve de libreto (esta distância 

temporal, por seu turno, é exacerbada pela multiplicidade de mudanças nos contextos, 

por exemplo, da tecnologia). Porém, as questões sociais pertinentes a esta década, a 

de 2010, são muito semelhantes às da década de 1960, e serão certamente bastante 

pertinentes para as décadas que vêm. Os anos 2010 são marcados por várias temáticas 

desta natureza, entre as quais a austeridade financeira na Zona Euro, as guerras civis 

na Líbia e na Síria que resultaram da Primavera Árabe (um fenómeno social que tem 

produzido resultados muito paradoxais em boa parte do Médio Oriente e Norte de 

África), a ascensão da extrema-direita no mundo ocidental (sobretudo na Europa, nos 

Estados Unidos e no Brasil), as alterações climáticas e a continuação sem fim à vista de 

conflitos armados de longa data, entre os quais o que envolve os estados de Israel e da 

Palestina, tendo em conta que a acção desta peça se desenrola em Jerusalém, que os 

dois países reclamam como a sua capital (mas boa parte da comunidade internacional 

opõe-se a tal medida, considerando que esta deveria ser, tendo em conta as 

circunstâncias que a rodeiam, uma cidade-estado independente). 

Pode-se dizer, assim, que esta ópera constitui um comentário sociopolítico do seu 

período, como o fez a peça original há mais de cinquenta anos atrás. Adicionalmente, 

pode-se dizer ainda, que esta ópera é um comentário crítico ao regime anterior que 

governava Portugal, tendo em conta que se pode dizer que a situação das artes em 

Portugal (que passa por múltiplas dificuldades em comparação com boa parte da 

Europa) é ainda hoje um legado muito firme daquele período, uma vez que o interesse 

pelo mundo artístico em Portugal continua a ser relativamente reduzido, mesmo 

tendo-se passado mais de quarenta anos desde a Revolução dos Cravos. 

Recuando temporalmente no processo artístico deste trabalho, é necessário sublinhar 

que, antes de se ter composto a ópera propriamente dita, teve-se, primeiro, de 

escolher uma obra literária (neste caso, teatral) pré-existente que servisse de libreto – 

notando-se que o libreto poderia ter sido também um original do próprio compositor, 

mas mesmo assim decidiu-se, por motivos de ser talvez um desafio ainda maior, fazer 

uso de um libreto de outrem, dado que, por exemplo, realizar uma interpretação de 

uma perspectiva de outra pessoa não é, de todo, uma tarefa fácil. 
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É preciso ainda salientar o facto de que a decisão de se musicar uma peça já existente 

não é, de todo, uma ideia nova. Há já muito tempo os compositores demonstravam o 

interesse em musicar obras literárias dos mais variados géneros. Exemplos incluem o 

interesse de Kurt Weill pelo trabalho literário de Bertolt Brecht, Richard Strauss por 

Friedrich Nietzsche e Oscar Wilde, Ludwig van Beethoven por Friedrich Schiller, 

Luciano Berio por James Joyce e Samuel Beckett, Gustav Mahler por Johann Wolfgang 

von Goethe, Henry Purcell por Virgílio, entre outros. Boa parte das óperas que nós 

conhecemos hoje em dia, independentemente do período em que estas foram 

escritas, têm libretos de ou baseados em obras literárias pré-existentes. 

O mestrando considerou (conforme o capítulo I.3.) o simples acto de escrever uma 

peça operática como um desafio de grandes proporções, uma vez que envolve uma 

vastidão de áreas ligadas à música e ao teatro, dado que esta ópera envolve uma 

orquestra sinfónica com coro misto e sete solistas, tendo de escrever-se, assim, para 

uma grande formação instrumental. 

A decisão de escolher uma peça de Mário Cesariny demonstra, ainda, um interesse 

pela ironia, pela sátira e pela crítica, tendo em conta que este autor é um dos máximos 

expoentes desta índole no século XX (incluindo o facto de ter sido considerado um 

estranho ao longo de toda a sua vida, mesmo após o 25 de Abril), proporcionando 

assim uma oportunidade para elaborar um comentário crítico sobre a sociedade 

actual, desenhando, ainda, paralelos entre a peça original de teatro e uma sua 

adaptação a uma peça operática. 

Esta adaptação operática do Auto, bem como a peça original, compromete-se a ser 

uma peça de carácter crítico à sociedade consumista em que nos inserimos. Existe aqui 

a afirmação de que o mundo actual continua a criar muitos problemas. Sente-se, por 

isso, a necessidade de resolvê-los o quanto antes, apesar de este ser um processo 

extremamente moroso que nunca será resolvido de um dia para o outro. Pretende-se 

com esta ópera, assim, questionar o consumismo enquanto necessidade humana. 

Serve ainda de autocrítica, ou seja, a pessoa a elaborar esta ópera criticar-se-á, a si 

mesma, como agente activo da sociedade em que se insere, explorando, por exemplo, 

as suas contradições enquanto pessoa, mesmo que estas estejam tão-somente 
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expressas na própria partitura. Neste contexto, por consequência, pode-se perguntar: 

“O que é que o compositor quis expressar ao escolher uma determinada orquestração, 

uma determinada estética?”. Isso poderá ser visto como mais um objecto de reflexão 

aberta fora do contexto da tese do que propriamente algo que tem que ser aqui 

respondido de forma concreta. 

Sendo assim, a ópera surgiu devido a dois grandes factores: por um lado, a ópera 

(neste caso, de cariz sinfónico) como um desafio enorme (em comparação com peças 

de instrumentação e/ou duração mais pequenas) no contexto artístico, mais 

concretamente musical; por outro, o interesse pela sátira como um meio para atingir 

um fim, que é o do comentário, a partir dos meios fornecidos para a escrita desta 

peça, acerca da realidade circundante. 

II.2. Processo de criação da ópera 

Esta é a parte principal da tese de Mestrado, que consiste na composição da peça 

operática, sendo, por conseguinte, o capítulo central deste relatório. Aqui vai ser 

resumida toda a informação relevante acerca da composição musical da ópera, 

correspondendo assim à recolha e análise dos dados obtidos para esta investigação. 

A ópera a ser aqui apresentada é uma interpretação pessoal da peça de teatro original 

– todavia, é uma interpretação que tenta complementar o mais possível aquilo que foi 

escrito há mais de cinquenta anos atrás, não havendo quaisquer intenções de “violar” 

o texto de qualquer forma. Podemos ainda afirmar que a música inserida nesta ópera 

não é uniforme, não havendo, no entanto, intenção de o ser, pois o que foi musicado 

reflecte o que está escrito no libreto, e o que está escrito no libreto é uma acção 

bastante imprevisível numa vasta multiplicidade de momentos, pelo que a música 

deverá ser, por conseguinte, diversificada em termos de material, havendo momentos 

ora de tensão, ora de distensão, expressos tanto pela orquestra e coro como pelos 

solistas. Ainda assim, a disformidade pode dar origem a um certo tipo de 

uniformidade, se assim se apresentar constantemente como disforme, diversificando 

desta forma o aspecto desta peça. Os materiais gerados andam lado-a-lado com o 

desenvolvimento da acção, que, por sua vez, se reforça no conceito da metáfora, que 

vai ter um impacto muito forte na ópera, da mesma maneira que o tem na peça 
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original. Por conseguinte, esta ópera apresenta-se com uma linguagem musical 

bastante complexa, assinalada pelo seu carácter híbrido, entre o tonalismo e o 

atonalismo, que, por sua vez, permite gerar uma multitude de expressões muito 

diferenciadas entre si. 

II.2.1. O essencial da ópera 

A adaptação de Um Auto para Jerusalém que estamos aqui a mostrar pode ser descrita 

como sendo uma peça operática que foi composta por João Llano entre os anos de 

2016 e de 2018, baseada na peça teatral homónima de Mário Cesariny, que serve de 

libreto. Sendo esta uma ópera de cariz sinfónico, foi composta para orquestra sinfónica 

com coro misto (SATB) e sete solistas, tendo uma duração aproximada de uma hora e 

um quarto. A dimensão destas forças instrumentais deve-se ao facto de esta poder 

ampliar o factor intensidade desta ópera a nível sonoro. 

O texto do libreto – cujo papel a música pretende reforçar – segue o original da peça 

sem qualquer excepção, o que inclui por sua vez várias passagens que são arcaicas 

para o registo do português que é escrito e falado hoje, por analogia aos arcaísmos 

típicos dos anos 1960 – inclusive, não há qualquer repetição de passagem textual por 

parte dos solistas (apenas algumas pequenas passagens textuais são enfatizadas ou 

reforçadas pelo coro). Como o próprio título da obra indica, é uma ópera de um só 

acto: toda a acção passa-se no mesmo lugar. 

Todavia, contrariamente à peça original, onde não existe qualquer divisão por cenas 

(pode-se dizer que a peça tem uma só cena, tecnicamente falando), a ópera foi 

dividida em oito cenas (leia-se, andamentos), tendo por base as entradas e saídas das 

personagens (exceptuando-se a entrada de Tobias, que é feita a meio de uma fala do 

Orador na cena 4, cps. 252–253, Figura 1). Esta decisão veio na sequência de facilitar 

ensaios e gerar uma melhor organização musical da peça, bem como dar uma ideia do 

rumo da ópera no seu todo. 

 

Figura 1: Entrada de Tobias (cena 4) 
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II.2.2. Descrição musical da ópera 

A música aqui composta revolve-se na ideia de contraste, tendo em conta o próprio 

enredo da ópera: é altamente cómico, mas é ao mesmo tempo bastante sério; é 

bastante forte, mas com momentos de grande calma, que de forma paradoxal chegam 

a ser às vezes eles próprios muito fortes. A ópera, sendo assim, não se apresenta, de 

todo, uniforme, não havendo sequer intenção de o ser. A disformidade da ópera, por si 

mesma, dá origem a uma mensagem importante: a instabilidade, a contradição, que 

caracteriza, e muito, o ser humano. 

Similarmente à peça de teatro, a ópera combina elementos relativos ao surrealismo 

(entre os quais a adição de material novo que exacerba o que está a ser dito) e ao 

teatro épico (entre os quais a relação complementar entre a dinâmica musical e a 

acção dramática), reconhecendo as semelhanças e as diferenças entre estas duas 

correntes (conforme o subcapítulo II.1.2.). 

A ópera faz um uso bastante extensivo (ainda que não propriamente intensivo, no 

contexto de sistemático) de melodias que se baseiam em escalas meso-orientais, 

tendo em conta o local da acção da peça, havendo ainda momentos que consistem em 

contornos por via de quartos-de-tom (a escala de 24 tons em temperamento igual é o 

sistema microtonal mais prático dentro dos padrões de afinação dos dias de hoje), por 

sua vez, estes designam momentos de instabilidade e imprevisibilidade acrescidas. Os 

quartos-de-tom (ainda que neste caso em afinação justa, ou pura) podem ser 

encontrados na música do Médio Oriente, em particular na música tradicional árabe, 

em escalas conhecidas como maqam (pl.: maqamat). Estas escalas, por sua vez, são 

também utilizadas na música judaica, principalmente pelos judeus mizrahim, 

originários do Médio Oriente. 

Harmonicamente, nunca existe uma definição clara do que pode ser considerado 

consonante e do que pode ser considerado dissonante: estes dois parâmetros estão 

praticamente lado-a-lado e conflituam-se um com o outro durante toda a peça. A peça 

assume-se como sendo atonal na sua raiz (apesar da presença de pedais no registo 

baixo, mas isto não é suficiente para se definir como uma peça tonal). Ainda assim, o 

uso de materiais harmónicos que provêm de princípios tonais (incl. acordes triádicos, 



25 
 

como p. ex. na cena 8, Figura 2) é prevalente. Porém, estas sonoridades consideradas 

consonantes são, muito frequentemente, sobrepostas por notas ou contornos que 

pouco ou nada têm a ver entre si. 

 

Figura 2: Uso de princípios harmónicos tonais na cena 8 

O ritmo desempenha na ópera um papel bastante complexo, às vezes mesmo 

paradoxal. Por um lado, boa parte da ópera não se caracteriza por um ritmo assumido, 

levando à sensação de ausência do mesmo. Por outro, a ópera faz uso de ritmos 

irregulares, reforçando a ideia de não-linearidade do discurso (seja ele musical ou 

teatral), mas também de ritmos regulares, quadrados, impondo muito firmemente na 

peça um carácter militarista que é protagonizado pela persona do Homem da Gestapo: 

estas duas tipologias rítmicas, sobretudo nas cenas 1 e 8 (Figuras 3 e 4, 

respectivamente), confrontam-se frequentemente entre si. A relação regularidade-

irregularidade no ritmo não só se reflecte nas figuras rítmicas mas também na duração 

dos compassos. 
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Figura 3: Comportamento rítmico na cena 1 

 

Figura 4: Comportamento rítmico na cena 8 

Todos estes parâmetros – sejam eles a melodia, a harmonia ou o ritmo – foram 

deliberadamente decididos num contexto poético e metafórico de total instabilidade e 

disformidade que, por sua vez e paradoxalmente, podem conferir estabilidade e 

uniformidade à música, no contexto de consistência deste trabalho artístico, ou seja, o 

recurso prevalente do paradoxo pode servir para contrariar a contradição e conferir 

coerência a algo que não aparenta ser coerente no seu discurso. Em suma, a 

disformidade pode gerar uniformidade, se assim se mantiver constante. A 

uniformidade no seu sentido mais concreto, contudo, pode ser expressada a partir de 

uma presença constante de alguns materiais bastante importantes. 

Indo por esse aspecto, podemos notar ao longo da peça a presença de quatro 

contornos melódicos (pode-se chamar a estes de leitmotifs, a partir do conceito de 
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Wagner de que estes identificam determinados momentos ou personagens da ópera) 

que se vão tornar bastante importantes para a designação de momentos de grande 

tensão: o primeiro de todos pode ser designado como o “tema-alerta” (Figura 5), 

utilizado quando existe um momento alto da peça a ser destacado - é utilizado no 

início da própria ópera (para dar a ideia do que vai acontecer ao longo da peça), 

quando Matatias se revolta (cena 6, cps. 25–30) e, no final da peça, imediatamente 

antes dos dois compassos finais (cena 8, cps. 273–274). Ao longo da peça, existe ainda 

outro contorno melódico que designa um momento de imprevisibilidade e de 

acumulação de tensão, que aqui se pode designar de “ponto de exclarrogação” ou 

“interrobang” (Figura 6), nomeado a partir do caractere homónimo (‽) que combina o 

papel de interrogação e o de exclamação, podendo expressar uma surpresa inesperada 

– pode haver alguma oscilação intervalar neste tema em particular, conforme a Figura 

5. Um terceiro tema, aqui designado de “tema de confusão” (Figura 7), consiste num 

contorno melódico constituído por um intervalo de segunda menor e outro de quarta 

aumentada (os intervalos mais dissonantes da escala cromática), ambos ascendentes, 

designando uma tensão gerada por algum tipo de confusão, desentendimento – este 

tema prevalece nas cenas 4, 7 e 8. Existe ainda um quarto tema desenhado para 

momentos de maior acalmia, que consiste em sequências consecutivas de graus 

conjuntos (ascendentes e descendentes) em compassos diferentes – este tema pode-

se designar de “tema de distensão” (Figura 8): é recorrente no final da cena 3 e nas 

cenas 4 e 7. O “tema de distensão” pode fazer uso de intervalos consonantes e 

dissonantes, dependendo do contexto fornecido pelo libreto. 

 

Figura 5: Tema inicial da ópera, tocada pelo piano, aqui designado “tema-alerta” (cena 1) 
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Figura 6: Duas variações do tema aqui designado “ponto de exclarrogação” ou “interrobang” (cenas 7 e 

5, respectivamente) 

 

Figura 7: Duas variações do “tema de confusão” (cenas 4 e 8) 

 

Figura 8: Uma variação do “tema de distensão” (cena 4) 

A multitude de materiais sugere, em consequência, que a peça não é uniforme em 

termos de conceito, pois tenta reproduzir o mais possível na música aquilo que é dito 

na peça teatral, cujo enredo é bastante instável, havendo assim necessidade de a peça 
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se assumir musicalmente, também, bastante instável. Pouco ou nada se pode prever 

na peça musical, e assim sendo há várias situações em que as mudanças de tema, 

ritmo e/ou carácter são súbitas, em vez de subtis. Por sua vez, a subtileza não constitui 

um material de grande importância na peça, pois a peça consiste na exacerbação das 

características de cada uma das personagens, que se apresentam bastante distintas 

entre si. 

Apesar de boa parte da ópera ser cantada, existem muitas partes que são faladas – 

que correspondem ou a falas não muito importantes, ou a falas que têm uma intenção 

de contrastar com partes cantadas (a título de exemplo o diálogo entre o Servo-

Porteiro e Eleazar na cena 7, cps. 39–84, Figura 9) ou para efeito cómico, contrastando 

às vezes com a seriedade gerada pela orquestra. Além disso, o uso de partes faladas 

desenha um paralelo com a peça original, de teatro, dando assim à ópera um carácter 

teatral e proporcionando ainda um contraste com as partes cantadas. As partes faladas 

são mais flexíveis, em termos de expressividade por parte dos solistas, quando os 

compassos correspondentes não têm acompanhamento instrumental – os compassos 

marcados com fermatas (suspensões), curtas, normais ou longas, conferem ainda 

maior abertura neste aspecto. O discurso nas partes faladas toma uma velocidade mais 

rápida, por sua vez, nas partes onde há acompanhamento orquestral, sobretudo se o 

espaço de tempo equivaler a apenas um ou poucos compassos. 

 

Figura 9: Diálogo entre o Servo-Porteiro e Eleazar (cena 7) 

No geral, o desenvolvimento musical da ópera é baseado na acção que se vai 

desenrolando, não havendo nenhum tema específico dedicado de forma especial ou 

explícita a cada personagem. É a acção que vai determinar o rumo da música, pelo que 

as dinâmicas, a densidade orquestral e a sonoridade tímbrica vão ser sempre afectadas 

pelo curso da acção que se vai desenrolando. Evita-se assim que se desenhe algum tipo 

de viés em favorecimento de uma ou algumas personagens em particular, focando-se 

em vez disso numa atitude de imparcialidade face a estas. 
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Ainda assim, as personagens estão identificadas por contornos melódicos 

individualizados entre si. Esta personificação dos intervenientes da ópera também se 

reflecte no registo de voz utilizado: o Orador é barítono, que lhe confere a dignidade 

de narrar a obra, mas pode gritar num registo mais agudo se necessitar de intervir 

contra uma das outras personagens; o Servo-Porteiro é tenor, o que lhe pode dar uma 

voz frágil e atrapalhada; Matatias, sério mas gritante e até cómico, é-lhe conferido o 

registo de tenor; Eleazar, requintado mas desordeiro, faz uso do seu registo de 

barítono; Tobias, ponderado, é baixo; o Menino Jesus, ainda criança, tem duas vozes à 

escolha – contratenor ou contralto (dependendo de quem está disponível) – e 

caracteriza-se por um registo dinâmico forte e revoltoso; e o Homem da Gestapo, 

militarista, robótico e agressivo, faz uso do seu registo de tenor (metaforizando o 

proferir de uma ordem por parte de um agente nazi). O Servo-Porteiro e Eleazar, com 

personalidades mais instáveis (o primeiro pouco sabe o que dizer, enquanto o segundo 

é atrapalhado a falar), fazem uso de glissandi nos seus diálogos, tendo aqui o papel de 

reticências no discurso proferido. Todas estas vozes, seja nos contornos melódicos, 

seja no registo atribuído, foram pensadas como forma de acentuarem o seu papel na 

ópera, bem como intensificarem o efeito musical pretendido. 

Os materiais musicais utilizados nesta peça são sistematicamente afectados pelo 

comportamento de cada uma das personagens da ópera, pelo que a mudança do rumo 

da música, seja ela gradual ou súbita, acaba por ser uma constante, em particular nos 

momentos em que uma ou mais personagens mudam de estado de espírito, ou nos 

momentos em que existe algo novo, contrário ao que se tem vindo a ser mostrado até 

então. Isto acontece em particular na segunda metade da peça, sobretudo nas duas 

últimas cenas. 

A orquestra desempenha um papel extremamente relevante na ópera, em várias 

partes mesmo de protagonismo (ao invés de mero acompanhamento), no sentido em 

que esta é determinante na quantidade de tensão, que sobe e desce conforme dois 

factores: um é a disposição das personagens, e o outro é a disposição do texto. Por 

exemplo, a fala de Jesus da letra de ensaio D até ao compasso 123, na cena 5 (Figura 

10), denota um monólogo que começa calmo, mas vai-se tornando cada vez mais 

tenso, estando a orquestra a acompanhar esse percurso. Por outro lado, na cena 8, na 
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passagem correspondente aos compassos 39 – 91 (Figura 11) – que pode-se considerar 

uma ária –, o Homem da Gestapo, sempre concedente, canta piano, estando a 

orquestra a acompanhá-lo na mesma dinâmica – por outro lado, todavia, canta 

roboticamente, com um motivo rítmico extremamente rígido, expressando ameaça, 

estando esta ideia a ser reforçada pelas percussões, pela harmonia dissonante e pela 

presença omnipresente do coro, em que as notas tocadas são sempre as mesmas – e o 

coro faz uso de ritmo falado, aumentando assim a dissonância. Por conta destes 

motivos, a orquestra, bem como o coro, desempenha, nesta ópera, um papel primário, 

fulcral no desenvolvimento do seu discurso musical. 

 

Figura 10: Fala de Jesus (cena 5) 

 

Figura 11: Passagem do Homem da Gestapo (cena 8) 

Há, ainda assim, excepções à regra geral: na cena 4, por exemplo, Eleazar (cps. 99 –

111), a propósito do protesto de Judite contra Herodes, profere que: 

Ninguém se atreve a levantar a voz quando Herodes está presente, e essa meretriz 
arrombou-lhe o palácio com as ancas! Que número para «A Voz de Jerusalém»! 
(Inspirado) Vou escrever um poema! (Cesariny 1964:23) 
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Deliberadamente, este segmento é cantado por Eleazar em recitativo a solo (Figura 

12), uma vez que a dinâmica utilizada, extremamente forte, dará força suficiente ao 

solista para se auto-protagonizar em termos de potência – neste aspecto, a adição de 

orquestra poderia ser interpretada mais como um adereço do que um reforço 

expressivo. Um solo forte pode também significar isolamento, como se ninguém 

estivesse à volta da personagem, ou então mesmo a celebração do eu, tendo em conta 

o snobismo e o egocentrismo de Eleazar. 

 

Figura 12: Passagem a solo de Eleazar (cena 4) 

A orquestração da ópera, similarmente aos leitmotifs, garante muitos momentos de 

tensão e instabilidade, havendo, ainda assim, contrastes de acalmia geral, em que os 

momentos orquestrais são geralmente camarísticos (ex.: cps. iniciais da cena 4, Figura 

13) e extremo ânimo, caracterizado por tuttis orquestrais (ex.: o final da peça na cena 

8, Figura 14). Ainda assim, mesmo em secções camarísticas, pode-se expressar 

nervosismo, como na fala (cantada) de Jesus a partir da letra de ensaio D até ao 

compasso 123, na cena 5 (Figura 15) – esta ideia de nervosismo e desconforto é 

reforçado pelo coro, onde as sopranos e os tenores atingem registos extremamente 

agudos (que poderá de certa maneira metaforizar, neste caso, um povo em 

sofrimento). 
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Figura 13: Secção camarística (cena 4) 

 

Figura 14: Tutti orquestral (cena 8) 
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Figura 15: Fala de Jesus (cena 5) 

II.2.3. O papel da metáfora 

A metáfora, bem como o peso desta no decurso da acção, desempenha um papel 

extremamente importante na ópera, como o desempenha na peça original. Se 

tivermos em conta que o domínio chamado de extramusical pode ser ele, também, 

musical, então o uso de metáforas passará a fazer parte da música – tendo-se por base 

a ideia de John Cage de que a música envolve tudo, incluindo o próprio silêncio. 

Um dos exemplos mais significantes do uso da metáfora é a referência à Gestapo, que 

é aqui utilizado como um recurso proléptico para enfatizar a transversalidade histórica 

do poder e da opressão, de forma a comentar a actualidade da problemática proposta 

por esta obra, que foi originalmente escrita com o objectivo de criticar o Estado Novo 

sem o mencionar directamente (mesmo assim, a peça original foi proibida pela 

censura). 

A ópera adiciona ainda um recurso metafórico bastante fulcral: as sirenes. Estas são 

utilizadas em dois tipos de ocasiões. Um, no momento em que Eleazar comenta a 

situação jornalística em Jerusalém (cena 4, Figura 16), destacada pelo sensacionalismo, 

um elemento que se pode considerar crucial no contexto da alienação social. No outro, 

metaforiza o carácter autoritário da polícia política de Herodes (cena 8, Figura 17), 

realizando-se uma comparação entre esta e as demais polícias políticas que surgiram 
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ao longo dos tempos, sugerindo a ideia de que a opressão não conhece uma linha 

temporal, sendo assim uma constante ao longo da História. 

 

Figura 16: Uso das sirenes (cena 4) 
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Figura 17: Uso das sirenes (cena 8) 

A ideia da metáfora é reforçada, também, nos compassos finais da peça, pela “bomba 

nuclear” (interpretada pelo bombo), como metáfora à Segunda Guerra Mundial, 

perpetrada pela Alemanha Nazi, que viu no seu fim duas bombas nucleares serem 



37 
 

detonadas pelas forças americanas em Hiroshima e Nagasaki a 6 e 9 de Agosto de 

1945, respectivamente. 

Segue-se a nota de programa que acompanha a ópera, escrita pelo próprio 

compositor: 

Jerusalém. 

Académico-Clube dos Sábios. 

Um orador que aguenta a pressão. 

Um pobre escravo que não sabe ler nem escrever. 

Três intelectuais megalómanos: um rezingão, um snobe e um sensato. 

Um Jesus Cristo ainda criança a pregar pela acção directa. 

Um agente da Gestapo ao serviço de Herodes. 

Ano: 1964. 

 

…que pretende enfatizar a presença e a ligação dos vários factores historicamente 

díspares mencionados no capítulo anterior. 

É ainda bastante importante mencionar que a nota de censura, datada de 1965, está 

integrada na própria ópera, ainda que desintegrando-a com o resto da música, no 

momento em que se dá o aplauso. O intento ao inserir a nota de censura naquele 

momento específico (bem como o simples facto de a inserir) é o de provocar o público, 

colocando-o a pensar sobre as palavras proferidas por escrito pelo censor que 

decretou a proibição da peça original, expondo a nu a questão da censura às artes em 

Portugal no tempo do Estado Novo (e, possivelmente, uma espécie de autocensura das 

artes no mesmo país, nos dias de hoje, que deverá ter sido causa do regime anterior) 

(conforme o subcapítulo II.1.2.). A nota de censura deverá ser projectada no próprio 

palco e pronunciada por uma pessoa fora deste, em voz-off. 

II.2.4. Que se pretende com esta ópera? 

Esta ópera, por conseguinte, quer desenhar um paralelo entre a criação artística, que 

se pode exprimir por meios abstractos, e a realidade concreta que dá origem a um 

comentário, ou vários comentários, sobre questões presentes, não se querendo impor 

um determinado ponto de vista enviesado, mas antes expô-lo e fazer o público pensar 
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sobre o tema a ser apresentado. O objectivo é colocar o público a pensar sobre o 

assunto que está a ser apresentado, não convertê-las a um determinado tipo de 

pensamento. 

Sendo assim, pode-se dizer que o resultado desta ópera consiste numa peça com 

pouco (se tanto) sentido de previsibilidade, sem se conseguir saber o que vai acontecer 

ao longo da peça. Este factor é expresso pela via musical, de forma similar ao que foi 

escrito na peça original de teatro. Por sua vez, a música tenta complementar o mais 

possível o teatro, mesmo tendo em conta que a adaptação operática foi baseada numa 

interpretação pessoal, por parte do compositor, da peça de Cesariny. Por conseguinte, 

podemos dizer que a ópera teve uma componente fortemente musical, como é regra 

geral numa peça operática, mas em que o material utilizado tem um significado claro, 

mesmo não sendo este expresso de todo por meio de palavras. 

O processo composicional da ópera é, portanto, bastante complexo, caracterizado por 

uma enorme variedade de discursos no domínio musical (da mesma maneira que o há 

na peça original), expressos por uma vastidão de materiais que foram escritos com o 

intento de afirmar um certo tipo de momento na peça (calma, tensão, etc.). A 

disformidade, no sentido em que esta dá incoerência à peça mas, ao mesmo tempo, a 

imprevisibilidade, pode dar origem, assim, a um discurso coerente, no sentido em que 

este sempre se assumiu como imprevisível. Por esse motivo, o inventário de materiais 

musicais é bastante vasto, pelo que a música que foi composta marca-se pela 

diversidade de discursos, bem como pela complexidade da sua linguagem musical, que 

explora precisamente estas incoerências de discurso para gerar uma linguagem 

coerente. 
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III.1. Discussão 

Realizar uma discussão sobre a temática que está a ser aqui apresentada não é, de 

todo, uma tarefa fácil, pois requer previamente um conhecimento bastante vasto da 

relação da arte com a realidade em que se insere. Muito se pode falar aqui, desde a 

temporalidade da criação artística (num determinado período de tempo) à sua 

intemporalidade (isto é, transversal a qualquer época, bem como mudar o rumo de 

qualquer coisa), bem como o papel da arte enquanto agente da sociedade em que se 

insere, se esta deve ser autónoma dela, ou se esta deve ser instrumento de mudança. 

Pode-se falar numa discussão que combina sociologia e mesmo filosofia, relacionando 

estas duas áreas com as artes, pois esta última dá, muitas vezes, roupagem própria 

relativamente às duas primeiras. Esta discussão pretende ser uma reflexão 

relativamente às artes (e, por conseguinte, a ópera), mas pode dar origem a várias 

perguntas, para as quais não existe certamente resposta definitiva. 

Esta adaptação operática da peça de Cesariny quer tentar realizar uma interpretação 

(que se quer considerar válida) da peça teatral original que este escreveu, tendo em 

conta que já vão mais de cinquenta anos de distância temporal entre a elaboração das 

duas peças. Muito mudou desde esse período de tempo, e muito irá mudar nos 

próximos anos, o que poderia pôr em causa a ideia de validade temporal desta 

adaptação. Ainda assim, as questões sociais que marcaram os anos 1960 continuam 

muito pertinentes hoje em dia. Pode-se, por exemplo, elaborar uma nova pergunta, a 

propósito desta reflexão: “A arte é actual?”. Entramos, a partir daqui, no contexto da 

filosofia, uma área extremamente abstracta por natureza, uma vez que esta não tem 

como objectivo dar respostas, ou hipóteses de respostas concretas, mas, antes, 

formular questões novas por via da dúvida. A filosofia, contudo, podendo ser 

considerada a arte do pensamento, pode-se relacionar muito solidamente com a 

sociologia e com as artes, da mesma maneira que a sociologia e as artes se podem 

relacionar fortemente entre si – estas três áreas influenciam o modo de pensar das 

pessoas ao longo do tempo. 

Ainda assim, antes de se tentar responder à pergunta da actualidade da arte em 

concreto, é necessário formular uma outra pergunta fulcral, de importância crítica 
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para esta discussão: “O que é a arte?”. Esta é uma de muitas perguntas para a qual 

nunca irá haver uma resposta definitiva, havendo em vez disso uma multiplicidade de 

possíveis respostas, podendo-se juntar uma vasta gama de novas definições no futuro, 

e uma nova vasta gama de perguntas. 

O termo arte tem uma multiplicidade bastante vasta de significados, entre as quais 

uma mera habilidade, tanto na sua apresentação como na sua aplicação, a habilidade 

humana em oposição à natureza animal (ou outra), a aprendizagem das escolas 

medievais (trivium e quadrivium) e um sistema de regras que facilitem a aplicação de 

certos princípios que serão, na prática, utilizados por qualquer ciência. Hoje em dia, o 

termo arte é mais utilizado no contexto dos primeiro e último significados, tendo o 

Homem deixado cair o segundo e terceiro significados em desuso: hoje em dia já se faz 

muito trabalho artístico não em oposição, mas em complemento com a Natureza 

(também, mas não só, para enfatizar questões relativas ao ambiente), ao passo que os 

termos trivium e quadrivium, que designavam as chamadas artes liberais, são, 

actualmente, tidas como áreas científicas inseridas nos estudos superiores (leia-se, 

universitários). 

Deleuze e Guattari (1991:158–159), filósofos franceses contemporâneos, defendem 

que o objectivo da arte – tendo em conta os meios materiais utilizados – é extrair 

percepções, afectos, sensações, que variam de artista para artista, 

independentemente da área artística em questão. Consideram ainda que a sensação 

tem uma multiplicidade de variedades, entre as quais: a vibração, caracterizada por 

uma sensação simples; o abraço, caracterizado por duas sensações que ressoam uma à 

outra de forma interdependente; e a retirada, a divisão, a distensão, quando estas 

sensações deixam de se interagir e tornam-se independentes entre si. 

Assim sendo, quando nos deparamos com esta abordagem acerca da arte, podemos 

interpretá-la como algo que nos devolve uma certa tipologia de sensação resultante de 

uma simples observação de um simples objecto artístico, passando, em certa medida a 

ficar na nossa memória – neste caso, as sensações extraídas por essa obra de arte 

continuam a manter-se dentro de nós durante algum tempo. 
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Ainda assim, há que entender o facto de que a arte não é, de todo, entendida de forma 

consensual, uma vez que, muitas vezes, as pessoas e as correntes artísticas definem o 

que é e o que não é arte, frequentemente tendo por base gostos subjectivos, sejam 

eles individuais ou colectivos, que, paradoxalmente, nos dão uma ideia sobre um 

determinado indivíduo ou movimento artístico, bem como o seu papel na relação que 

se estabelece entre os aspectos da arte e da sociedade. 

A arte, por exemplo, é comummente afastada do contexto da ciência, mas são duas 

áreas que podem estar intimamente relacionadas entre si, uma vez que ambas 

envolvem a Humanidade e o conhecimento. Os cientistas e os artistas podem exercer 

actividades diferentes, mas, ainda assim, estes partilham um componente comum: a 

combinação do processo criativo com a sintetização do pensamento gerado, que, por 

sua vez, resulta do conhecimento (basta lembrar-nos de que há cientistas que também 

são artistas). Aliás, ambos são capazes de observar mundos imaginários. O cientista 

que desenvolve uma teoria ou uma experiência não é, de todo, menos criativo que o 

artista que pinta ou cria música. Um físico ou um químico não é menos criativo que um 

escultor ou um realizador. Mesmo podendo haver diferentes padrões de belo, existe 

entre artistas e cientistas uma atenção particular à sensibilidade estética, isto é, 

qualquer trabalho desenvolvido por um destes indivíduos tem de prestar atenção à 

qualidade da sua apresentação. Além disso, ambos os tipos de indivíduos têm, no 

geral, uma aspiração: contribuir de forma positiva para a Humanidade, gerando, assim, 

novos pensamentos sobre o seu bem-estar. As pinturas rupestres, por sua vez, podem 

ser vistas como a primeira das fusões entre a arte e a ciência, tendo, ao longo do 

tempo, desenvolvido uma relação bastante firme: por exemplo, a Grécia Antiga 

influenciou o pensamento artístico-científico, em que as artes e as ciências eram 

desenvolvidas com base em estruturas matemáticas e causais, tradições essas que 

foram continuando até ao Renascimento e mesmo até ao presente. A figura do 

polímate do Renascimento, do qual Leonardo da Vinci foi um expoente, demonstra 

esta relação entre a arte e a ciência (Garfield 1989:54–56). 

Por conseguinte, as artes e as ciências podem ser pensadas como se consistissem 

numa única área, uma vez que estas podem andar lado-a-lado, ou entrecruzarem-se, 

dado que sem ciência não há arte e vice-versa. Ambas as áreas geram conhecimento e 
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o conhecimento gera ambas as áreas. Sem a presença de um qualquer tipo de 

fundamentação científica, teria sido muito pouco provável que áreas artísticas como a 

música, a arquitectura, o teatro e o cinema existissem, hoje em dia, da maneira como 

nós a conhecemos. Nesta perspectiva, a ópera que aqui apresentamos tem uma base 

científica bastante sólida, uma vez que, antes de se seguir para a parte mais artística 

ou criativa, teve de se estruturar a organização da ópera em várias cenas: em termos 

de ensaios, esta abordagem é bastante útil, pois permite uma melhor organização 

destas cenas, o que facilita melhorar a prestação, quer por parte dos intérpretes, quer 

por parte do maestro, nos ensaios e no dia do concerto. Por um lado, existe toda uma 

tipologia de expressão artística que deve ser valorizada. Por outro, é necessário ser-se 

pragmático e ser-se capaz de prever as dificuldades dos músicos em interpretar esta 

peça (ou outra), considerando que a facilidade e/ou a dificuldade em por de pé esta 

ópera depende, por um lado, de cada um dos músicos, e, por outro, de como estes 

jogam num todo colectivo. 

Ainda dentro do contexto do significado da arte, podemos dizer que algumas pessoas 

defendem que esta deve ser ela mesma, arte, e despir-se de toda e qualquer 

circunstância de raiz sociopolítica, isto é, a arte pela arte, a arte por si só, autónoma, 

criando, assim, um universo novo, completamente ausente dos problemas que estão 

na ordem do dia (Waizbort 2000:424). Por seu turno, outras pessoas consideram que a 

arte tem de se afirmar como instrumento de questionamento, mesmo de contestação, 

do status quo do estabelecimento sociopolítico existente e de mudança de paradigma 

para um mundo melhor, podendo-se ou não complementar com o conceito de arte 

pela arte. Outros defendem que a arte pode ser entendida com um duplo papel, isto é, 

poderá desenvolver duas funções: uma que consiste numa autonomia artística ausente 

de significado concreto; a outra que consiste num desejo de mudança de paradigmas. 

Podemos mencionar três exemplos fulcrais de defensores da abordagem da arte como 

instrumento de contestação. Theodor W. Adorno, um dos filósofos e críticos de arte 

mais importantes do século XX, considera que toda e qualquer obra de arte é um 

conjunto muito vasto de antagonismos que reflectem o contexto social na qual esta se 

insere. Por sua vez, o capitalismo forçou a arte a recusar as falsas reconciliações de 

toda e qualquer unidade harmoniosa, leia-se, coerente, passando assim a mostrar 
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todas as suas tensões, todos os seus paradoxos. Por sua vez, dramaturgos como 

Bertolt Brecht, bem como os seus colaboradores, entre os quais Erwin Piscator, Hanns 

Eisler e Sergei Tretyakov, que começaram a focar-se e em apropriar-se do papel 

lucrativo das instituições artísticas e outros aparatos de similar carácter, e reaproveitá-

los para outros fins – por exemplo, e sobretudo, romper com convenções empáticas e 

expectativas dos espectadores, complementando o entretenimento com a crítica 

social. Contrariamente ao modelo da complementaridade, pessoas como Guy Debord 

(ligado à Internacional Situacionista) formaram um modelo de arte crítica que se 

baseava na renúncia à formalidade da obra de arte e à autonomia dependente da 

aprovação institucional, dois factores cruciais na arte modernista, não intencionando 

de forma alguma levar os problemas sociais às salas das galerias de arte, mas antes 

romper com todo o estabelecimento artístico existente no sistema capitalista vigente 

(Ray 2013:84–88). Todos estes três exemplos, bastante distintos entre si, têm a sua 

razão de existir, pois podem ser vistos como instrumentos de mudança no panorama 

artístico (e cultural) válidos, no sentido em que são pontos de vista coerentes, tanto no 

seu significado teórico, quanto na sua aplicação prática. Porém, todos eles têm um 

objectivo comum: o de mudar a sociedade, torná-la mais igualitária, mais justa. 

O filósofo Umberto Eco menciona duas formas de endereçar o problema da arte no 

seu contexto original, uma a priori e outra a posteriori, que dá origem a duas 

percepções de arte bastante diferentes, caso esteja ausente uma análise objectiva do 

objecto artístico. Segundo Eco, a existência de uma obra de arte implica um projecto 

completo e uma singularidade que torne impossível a modificação de aspectos 

intrínsecos a esta, atributos que devem ser conscientes por parte de um ou mais 

autores. Uma obra torna-se influente, transcendente aos tempos – em suma, imortal – 

quando o seu autor sabe trabalhar vários elementos complexos e transformá-los num 

organismo vivo. Sendo assim, uma pesquisa histórico-sociológica de um qualquer 

fenómeno artístico dá origem ao problema da sua análise científica, ainda que esta 

tenha de ser integrada por um esclarecimento relativo à natureza orgânica da 

estrutura de tal manifestação (Eco 1981:33–43). 

Tudo isto nos leva a formular uma nova pergunta, igualmente pertinente, para 

responder à pergunta que integra este capítulo: “O que é ser actual?”. Esta é outra 



44 
 

pergunta-chave para a qual não existe uma resposta definitiva. A actualidade refere-se 

a algo relativo ao tempo presente, ao tempo em que nós estamos integrados. O 

presente pode ser resultado do passado e um preparativo do futuro, podendo, porém, 

ser interrompido por algum tipo de revolução, seja ela artística, social ou individual. 

Mas a actualidade pode também significar algo que remonte à intemporalidade, ou 

seja, é transversal ao tempo linear – porém, esta questão da intemporalidade é sujeita 

a intenso debate. Hieronymus Bosch, Leonardo da Vinci, El Greco, Claudio Monteverdi, 

J. S. Bach, Ludwig van Beethoven, Richard Wagner, os irmãos Lumière, Igor Stravinsky, 

Pablo Picasso, Alfred Hitchcock, Óscar Niemeyer e tantos outros artistas têm obras de 

arte que podem ser consideradas intemporais, actuais, no sentido em que estas 

podem ter sido feitas há já um tempo consideravelmente distante do presente, mas as 

pessoas, ainda hoje, as apreciam. Dizia o filósofo, economista e sociólogo Karl Marx – 

concorde-se ou não com as suas ideias e teorias – que cada homem é prisioneiro do 

seu tempo, uma ideia que é, então, partilhada por Adorno (conforme parágrafo 

anterior): por conseguinte, a intemporalidade em Adorno não faz, de todo, sentido, 

pois o facto de qualquer obra artística representar antagonismos e contradições 

dentro de um determinado contexto social impede que esta seja intemporal. 

Paradoxalmente, podemos assumir a ideia de que uma obra de arte pode vir a tornar-

se intemporal precisamente por nos presentear um período específico de tempo na 

qual foi criada, tendo em conta que esta obra poderá ter sido um elemento que serviu 

na altura de manifesto para algum tipo de mudança. 

É bem provável que as primeiras obras de arte produzidas pelo ser humano (das quais 

se inserem as pinturas rupestres) tenham algum significado de índole social, mesmo 

sendo tão-somente uma simples representação daquilo que era a vida naquele tempo 

com o qual já não nos identificamos, talvez mesmo de forma crítica. Não só não existe 

identificação de quem as fez, mas também poderão ter sido feitas por mais do que 

uma pessoa. Por comparação, a identificação do indivíduo que realizou aquela obra 

em específico é um fenómeno recente, tendo em conta toda a História da 

Humanidade. 

Podemos ainda falar da abstracção como meio para interpretar o concreto, tendo em 

conta que abstracto e concreto são dois termos teoricamente antagónicos entre si. 
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Neste caso em concreto, podemos dizer que as peças aqui mostradas fizeram um uso 

bastante extensivo (e talvez mesmo intensivo) da abstracção para desenhar uma 

interpretação de uma realidade concreta. No que diz respeito ao Auto de Cesariny, o 

enredo consiste numa situação (abstraccionada) de um regime ditatorial que 

governava a cidade de Jerusalém – mas o verdadeiro intento do texto não é, 

propriamente, falar de Jerusalém per se, mas antes realizar uma interpretação 

abstracta relativa a um regime ditatorial que existia nos anos 1960 em Portugal, 

criticando-o (o que nos faz evocar Luís de Sttau Monteiro, através da sua peça 

Felizmente há luar! [1961]). A abstracção do concreto, neste aspecto, faz parte do 

contexto da metáfora como meio de reproduzir uma realidade áspera. 

A abstracção do concreto de que estamos a falar, também, desempenha uma função 

didáctica do público ao expor um outro factor importante, o do paradoxo, o da 

contradição. A contradição, por significado, é um tipo de acção que consiste em 

afirmar o contrário do que se acabou de dizer, uma incoerência no que consta de actos 

ou afirmações sucessivos, mesmo uma oposição de ideias, sentimentos, etc.. A 

percepção da contradição é fundamental para percebermos a coerência, ou a falta 

dela, do nosso discurso enquanto pessoas, pois nenhum ser humano escapa a este 

fenómeno (e isto é transversal a todos os tipos de pessoas), uma enorme 

complexidade de contradições deliberadas ou não, tendo em conta o contexto 

bastante complexo da peça original – começando desde logo com a personalidade dos 

Académicos. Estes dizem-se oponentes a Herodes, enquanto desenham teorias 

praticamente imperceptíveis por parte do povo (os chamados comuns mortais), 

querem elaborar uma obra tão grandiosa quanto o Templo de Herodes e têm o seu 

próprio escravo, o Servo-Porteiro, que, como a generalidade da plebe, era pobre e 

iletrado: em suma, um conflito entre a megalomania e a humildade. A peça confere 

uniformidade por meio da disformidade, com uma acção assaz complexa que envolve 

uma série de acontecimentos, factores e características muito distintos uns dos outros, 

o que retrata, assim, a vasta contradição do ser humano, enquanto parte de um todo 

extremamente complexo. 

Por falar em paradoxalidades: será que há paradoxos, ao comentar de forma crítica a 

grandiosidade dos intelectuais do Académico-Clube por via de uma peça operática de 
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grandes dimensões? A ópera é, per se, uma obra de grandes dimensões (geralmente 

falando), e tratou-se mais de um desafio pessoal do que de qualquer outra coisa, em 

fazer algo maior, para que o compositor (que elaborou uma peça musical que 

considera ser substancial do ponto de vista do seu conjunto de peças já compostas) se 

adapte à realidade prática no que consta da produção de algo que será, certamente, 

visto como um desafio com grandes dificuldades. Por outro lado, tendo em conta a 

versatilidade da relação música-teatro, existe a hipótese de se estrear esta peça 

operática primeiro em formato de concerto (tipo oratória), deixando a parte mais 

dramática (em palco) para uma ocasião posterior. A dimensão desta ópera pode ser 

justificada, ainda, com a complexidade de vários factores, entre os quais o enredo, a 

quantidade de personagens e, sobretudo, o entendimento da mensagem que se 

pretende transmitir com a peça. Quanto mais complexa for a interpretação de um 

texto ou de uma peça musical, tendencialmente maior é o aspecto dimensional da 

obra artística dela resultante. Para se defender uma possível teoria da contradição, o 

próprio Cesariny definia o surrealismo como trans-histórico, isto é, sem um começo e 

sem um fim. Todavia, paradoxalmente, considerava-se este como historiador do 

movimento surrealista (conforme o subcapítulo II.1.1.), ou seja, define as regras e, ao 

mesmo tempo, não define a história desta corrente. Toda e qualquer obra de arte 

estará certamente sujeita a contradições que vão, ao longo do tempo, sendo postas 

em causa. 

Toda esta abordagem estará sempre sujeita a polémica, tendo em conta toda uma 

temática que não pode ser descrita utilizando palavras ou frases simples, uma vez que 

se trata de algo dotado de uma enorme complexidade, que requer conhecimentos em 

várias áreas relativas às artes e às ciências sociais. As próprias personagens são 

transpostas para outra realidade – da antiguidade para o tempo da ditadura que se 

vivia em Portugal no século XX. São personagens-tipo, através das quais se faz a sátira. 

Não é coisa nova, uma vez que inúmeros foram os artistas que quiseram relacionar o 

seu trabalho artístico com a contestação. Boa parte do trabalho artístico está 

relacionada com a arte da contestação relativamente a algo: por exemplo, contestar a 

condição humana de um determinado período de tempo no qual o tempo da História 

não coincide com o tempo histórico – esta é a sua intemporalidade. 
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Sendo assim, perguntemo-nos, mais uma vez: “O que é a ópera intitulada Um Auto 

para Jerusalém, baseada na peça original homónima de Mário Cesariny?” É uma ópera 

que foi composta por um mestrando, sendo esta o seu projecto artístico de referência 

ao longo do seu Mestrado. A peça original na qual esta ópera foi baseada foi uma peça 

de intervenção que expôs, de forma muito indirecta e ao gosto surrealista, os 

problemas que eram pertinentes ao tempo em questão. Pode-se dizer, porém, que a 

peça teatral que deu origem a esta ópera continua muito actual, apesar dos mais de 

cinquenta anos desde a sua publicação. Nasceu das questões políticas e sociais 

próprias do regime totalitário e ditatorial. Embora longínquos no tempo, continuam a 

ser muito pertinentes nos dias de hoje: o poder, a opressão, o pseudo-intelectualismo 

que se diz opor a regimes autoritários mas pouco ou nada faz para os desfazer, ou fá-lo 

por meios incompreensíveis para a maior parte da população. Tendo em conta a 

questão mais científica da arte, podemos dizer que esta ópera foi estruturada o mais 

consistentemente possível, por motivos práticos de organização musical da peça. Esta 

estruturação pode também ser vista como uma arte por si mesma, da mesma maneira 

que o libreto pode ser visto como um objecto artístico que pode viver independente 

da ópera para a qual esta foi escrita. Em ambas as peças, pode dizer-se que existe uma 

complementaridade entre os conceitos de arte pela arte, pois houve opções estéticas 

individuais, e de arte crítica, uma vez que estas foram realizadas com o intuito de 

comentar o que os respectivos autores criticam, apesar de as duas peças terem sido 

feitas em períodos bastante díspares entre si. Numa perspectiva estritamente musical, 

pode-se dizer que o resultado desta adaptação operática é de que esta se trata de uma 

peça muito dissonante, bastante imprevisível, onde as perguntas geradas pelos 

materiais musicais elaborados ao longo de toda a peça (e ao longo dos quase dois anos 

em que esta foi composta), nem sempre correspondem a uma resposta previsível (tal 

previsibilidade é, na verdade, uma raridade, se é que esta existe de todo). De facto, 

pode mesmo ter a ver com noções científicas de consonância e de dissonância, onde 

factores tão fulcrais como a intensidade, as vibrações e as expectativas estão 

constantemente em jogo entre si, ora de forma conflituosa, ora de forma 

complementar. 
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III.2. Conclusão 

De acordo com os resultados alcançados ao longo deste projecto artístico, podemos 

dizer que a ópera Um Auto para Jerusalém foi sujeita a uma interpretação musicada, a 

mais coerente possível, da peça dramática original, inserida no seu contexto, indo 

buscar, a nível cronológico, dois planos do passado: um passado próximo, na qual a 

peça original de Cesariny foi publicada, e um passado distante, a de Jerusalém no 

tempo de Herodes e dos romanos. A linguagem musical utilizada ao longo da ópera foi 

deliberadamente elaborada para ser complexa e disforme, explorando de forma 

extensiva os vários paradoxos que foram sendo gerados por esta. Crê-se que a ópera 

aqui apresentada mostra também que estas questões não são só transversais ao 

tempo mas também à geografia do globo: apesar de a acção teatral se desenrolar no 

Médio Oriente, talvez a região mais instável do mundo, esta é aplicável a todo o 

planeta, inclusive o mundo desenvolvido, onde existe um elevado fosso entre ricos e 

pobres com uma gigante classe média a servir de híbrido entre os dois extremos – 

neste aspecto, as histórias que envolvem pessoas semelhantes às deste enredo 

cruzam-se em todos os pontos do mundo, independentemente do estatuto 

socioeconómico tanto da pessoa como da sua respectiva região de origem. 

Sendo assim, a pergunta de investigação, no contexto mais técnico da investigação 

teórica que conduziu a este relatório de projecto artístico estará, certamente, 

respondida, pegando em várias áreas relativas aos estudos artísticos e aos estudos 

sociais, utensílios críticos para a justificação da existência deste objecto artístico: a 

ópera Um Auto para Jerusalém existe por causa de uma peça teatral intitulada Um 

Auto para Jerusalém, havendo em ambas as peças reflexão sobre os temas que 

marcaram o período de vida do artista Mário Cesariny de Vasconcelos. Neste caso, 

podemos dizer que a pergunta é a resposta e a resposta é a pergunta, pois esta foi 

centrada na temática da ópera que foi composta: a pergunta remete para a definição 

desta ópera, ao passo que a resposta é o resultado artístico obtido, isto é, o objecto 

artístico realizado a propósito desta tese – podemos dizer que se trata de algo poético. 

O facto de se ter escrito uma ópera e relatar contextos relativos a esta, porém, não 

implica, de todo, uma reflexão conclusiva, tendo em conta que este trabalho consiste 
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na elaboração de uma peça musical pelo que, por muito que tentemos dar a nossa 

própria interpretação, vai ser objecto de várias interpretações por outras pessoas, 

interpretações essas que se vão diferenciar entre si. O texto dramático e a sua 

investigação dão origem não só à elaboração de uma ópera (neste caso, música a 

partir de uma peça de teatro pré-existente), mas, também, de um vasto conjunto de 

ideias sobre o papel da Arte enquanto ou algo independente de qualquer índole 

sociopolítica ou algo importante na formulação de novas perspectivas sobre a 

sociedade, seja no espaço, seja no tempo. 

Por conta de todas estas complexidades, este trabalho culminou numa vasta 

investigação de temáticas que pouco ou nada têm a ver com as artes como nós as 

entendemos, entre as quais a sociologia e a filosofia, que, porém, se interligam a várias 

áreas artísticas para exprimirem, individual ou colectivamente, uma vasta e complexa 

gama de interpretações relativas a estas áreas de índole mais concretamente científica 

(conforme o capítulo anterior), e mencionar ainda que a música, por exemplo, para 

além de área artística, também pode ser entendida como uma área científica, 

sabendo-se que esta conta com uma teoria fortemente relacionada, por exemplo, com 

a matemática. Espera-se que com este trabalho se possa elaborar possíveis novas 

perspectivas sobre o papel da música, ou das artes no geral, na evolução da sociedade 

humana, abrindo, assim, novos caminhos numa temática tão complexa quanto esta, 

em que artes e sociedade, muitas vezes, parecem não andar de mãos dadas. 
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